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Para outros países: 

8 Série ......... 2 800$00 2200500 

H Série ......... 2 000300 1 600500 
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Todo a correspond4nci4 quer oficial, quer relativa a anúncios e 1 
ifr.arura do Rolotim Oficial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. 

Os originais dos vários serviços público: deverão conter a assinatura 
do chefe, autenticada co,,, o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. 

O preço do, anúncios é de 1 200$ a lauda. Quando o anúncio for 
gaclusivomente de tabelas intercaladas na tezio, será a reapéctivo espaço 
acrescentado de 30%. 

O miislmo d,  cobrança pela Inserção no Boletim Oficial de qualquer 
- indo OU Outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 

NIo ,er&o publicados anúncios que não venham acompanhados 4o 
hnportôncla precisa para garanti, o seu custo. 

Os demais actos referentes à publicação no Boletim Oficial tudo 
regulamentados pelo Decreto n.o 74/92, publicado no Suplemento ao 
loletim Oficial ii.. 26/92, de 30 á. Junho. 
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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 

Despacho de S. Ex.a  a Presidente da Assembleia Na-
cional: 

De 4 de Fevereiro de 1993: 

João Aqueleu Jenner Barbosa Amado, director administra-
tivo, referência 13, escalão A. de nomeação definitiva, do 
quadro do pessoal da Assembleia Nacinal - concedidos 
6 (seis) meses de licença regitada, nos termu do ar-
tigo 252 0  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a 
partir de 1 de Fevereiro de 1993. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia. 4 de 
Fevereiro de 1993.-0 secretário-geral, Abner Ramos de 

Pina. 
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CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho de S. Ex.,  o Primeiro Ministro: 

De 30 de Outubro de 1992: 

Tomás de Sá Nogueira, oficial prinopal de nomeação defi-
nitiva, cio quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Ser-
viços de Administração da Secretarja de Estado da Ad-
minstraçâo Interna, actuaimente prestando ser', ço na 
Direcção dos Serviços de Admn.straç/ío do Gabuete do 
Pr meiro Ministro  e habilitado com os cursos de Gastão 
dos Recursos Humanos (CENFA), frequência de quatro 
disciplinas do curso de chefias (CENFA); está4io  de 
formação sobre as tésnicas de organização, chefia, moti-
vação, arquivo e gestão de economato, minisrrados em 
Lisboa - Portugal, e Seminário de Reiaçães Hunisi.as na 
Empresa, designado, para em regime de subst.tuição, 
exercer o cargo de chefe da Repartição de Expedieate 
e Pessoal -nível II, da D:recção dos Serviços de Admi-
nistração do Gabnete do Primeiro Ministro, nos termos 
do di.posto no artigo 53.0  do Decreto-Lei n.° 28/87, de 
21 de Março, conjugado com os artigos 55 0  56.° e 59,0  
do Estatuto do Funcionalismo e artigo 10.0  do Decreto-Lei 
n.° 31/89, de 3 de Junho. 

Os encargos correspoe dentes serão suportados pelas do-
tações inscritas no capítulo 1.°, divisão 2°-, códgo 1-2 do 
orçamentO para 1992, - (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 29 de Janeiro de 1993). 

Direcção dos Serviços de Administração do GabInete do 
Prmeiro MInistro, na Praia, 5 de Fevereiro de 1993.-
Pelo director de serviço, Tomás de Sá Nognera. 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despahos de S. Ex.a o. Ministro Adjunto para a 
Administração Pública e os Assuntos Parla-
mentares: 

De 20 de Julho de 1992: 

Rui José Tavares, tesoureiro de 2.°- classe, Interino, do 
quadro do pessoal da II recção-Geral da Administração 
Local, em serviço no Secretariado Administrativo de 
Santa Catairna, desligado de serviço, para efeitos de 
aposentação, conforme publicação feita no Boletim Ofi-
cial n.° 27/90 de 7 de Julho-concedida a aposentação 
defInitiva no lugar, nos lermos do n ° 1 do artgo 30  

da Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro, devendo ser 
abonada a pensão definitiva anual de 177 600$ (cento 
e setenta e sete mil e seiscentos escudos), calculada 
em conformidade com o n.° 5 do artigo 3.0  do mesmo 
diploma, correspondente a 35 anos, 6 meses e 8 dias 
de serviço prestado à AdmInistração Colordal Portu-
guesa e ao Estado de Cabo Verde. 

Esta pensão será acrescida do aumento de vencimento 
concedido às classes inactivas, pelo Decreto-Lei n.° 101 M/96 
de 23 de Novembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inserta no capítulo L°, divisão 4ft,  código 17-A 
do orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas 
em 28 de Janeiro de 1993). 

Despachos do director-geral da Adminl°-tração Pú-
blica, por delegação de S. Ex.,  o Ministro Adjunto 
para a Administração Públca e os Assuntos 
Parlamentares: 

De 17 de Dezembro de 1992. 

Gabinete do Ministro Adjunto 
oara a Administração Pública 
e os Assuntos Parlamentares 

Despacho conjunto de S. Ex.a o Ministro Adjunto 
para a Aciministraçãa Pública e os Assuntos 

Parlamentares e S. Ex.a o Secretário de Estado da 
Administração Interna: 

De 19 de Outubro de 1992: 

Daniel Herrique Cardoso Mendes, técn'eo superior prin-
cipal, referência 15, escalão A. da Direcção-Geral da 
Administração Pública, transferido a seu pedido, nos 
termos do n.° 1 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 87/92 
de 16 de ,julho, no mesmo cargo e situação pata o 
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Admi-
nistração Interna. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inserta no capítulo 2.0. divisas 2.a código 1.2 do 
ore,-.mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
cm 2 de Janeiro de 1993. 

Gabinete do Ministro Adjunto para a Admin;tração 
Pública e os Assuntos Parlamentares, na Praia, 2 de Fe-
vereiro de 1993.-0 director de gabInete, Maria Josefa 
Lopes. 

João Lopes Sanches, condutor-auto de pesados, referência 4, 
escalão D, do Centro de Máquinas e Equipamentos - 
Ministéro das Pescas, Agricultura e Anmação Rural-
desligado de serviço, para efeitos de aposentação, nos 
termos do artigo 5.0  n.° 1 do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei 
n.° 61-111/89 de 30 de Dezembro, devendo ser abonado 
da pensão provisória anual de 195360$ (cento e no-
venta e cinco mil, trezentos e sesse'sto escudos), su-
jeita à rectficação calculada em conformidade com o 
artigo 37.0  do mesmo Estatuto, correspoclente a 39 aros 
de serviços prestados à Adni,nistração Colonial Por-
tuguesa e ao Estado de Cabo Verde. Incluindo os 
aumentos legas. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
26 de Janeiro de 1993). 

De 28: 

Judth da Cunha de Oliveira Lima, técnico superior prin-
cipal, referênc'a 15, escaião A, do ex-Ministério da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais-  concedida P. ano-
seritação definilíiva, nos termos do artgo 2.0  da Lei 
n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensão 
anual de 540000$ (qunhentos e quarenta mil escudos) 
calculada em conformidade com o artieo 37.' com 
observância do disposto no ar-tgo 57.° do mesmo di-
ploma, correspondente a 35 anos de serviço prestado 
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à Administraçãa Colonial Portuguesa e ao Estado de 

Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A esta pensão deverá ser acrescida o aumento conce-

dido à classe inactiva pelo Decreto-Lei n.° 101/M/90, 

de 23 de Novembro. - (V:sado pelo Tribunal de Contas, 

cm 1 de Fevereiro de 1993). 

De 30: 

Albertina Pires, lavadeira, referência 1, escalão A, do 

quadro da Drecção Geral de Adminitração da Pre-

sidência da Repúbica, desligada de serviço, para efeL 

tos de aposentação, conforme a publicação feita no 

Boletim Oficial  II Série n.° 23/92, de 7 de Dezembro 

concedida a aposentação defnitiva no lugar, nos tsr-

mos da alínea b) n.° 2 do artigo 5.0  do Estatuto de 

Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 

pela Lei n.° 61/111/ 89, de 30 de Dezembro, devendo 

ser abonada da pensão anual de 10,5600$ (cento e 

enco mil e seiscentos escudos), correspondente a 34 anos 

de serviços prestados à Administração Colonial Portu-

guesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os au-
mentos legais. 

De 31: 

Armando Monteiro, audVar administrativo, referência 2, 

escalão E. do Instituto Nacional de Investigação Agrá-

ria, de nomeação dei:nitva - desligado de serviço, para 

nos termos do n.° 2 alínea b), do artgo 5 0  do 9ista-

tuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 

aprovado pela Lei n.° 61/111,89, de 30 de Dezembro, 

devendo ser abonado da pensão anual de 174 240$ 

(cento e setenta e quatro ml duzentos e quarenta es-

cudos), ca1cu1ada em confõrmidade com o artigo  37.0  

do mesmo diploma, correspondente a 34 anos de ser-

viços prestados à Administração Colonial Portuguesa e 

ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legas. 

As despesas fém eabrnento na dotação inscrta no 

capítulo 1 0, divisão 4.°, código 17-A do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 26 de Ja-
nelro de 1993). 

De 4 de Janeiro de 1993: 

João Olímp'o Mendes de Carvalho, técnico superior, re- 

ferênca 13, escalão B. definit;vo, do Ministério das 

Pescas, Agrcullura e Animação Rural, em serviço no 

INIA - colocado em comissão eventual de serviço, nos 

termos do artigo 4.0  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 1/87. de 

10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágo em 

França. por um período de 6 meses, com efeitos a 

partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento no subsídio atribuído ao 

1NIDA, códgo 32.1. 

De 5: 

Joana Semedo Fonseca, ajudante serviços gerais, referên-

cia 1, escalão A, do quadro da Direcção-Geral da Ad-

mmnis raçíio da Presidência da Popúbica desligada de 

sereço, para efe tos de aposenlaçúo, conforme a ou-

blicaç50 feita no Boletim Olical II Série n.° 23/92 de 7 de 

Dezembro, concedida a aposentação defintiva no lugar, 

nos termos da alínea b) n.° 2 do artigo 5.° do Esta-

tuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 

a.rovado pela Lei n° 61/111/79 de 30 de Dezembro, 

devendo ser abonada da pensão anual de 105600$ 

(cento e cinco mil e seiscentos escudos), correpundenLe 

a 34 anos de serv.ços prestados à Administração Coto-

nial e ao Estado de Cabo Verde, inciu-ndo os aumen-

tos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 4.°, códgo 17-A do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Janeiro de 

1993). 

De 7: 

José Maria Ferreiro Barbosa, técnco superior referència 

13, escalão A, do Instituto Nacional de Investigação 

e Desenvólv mento Agrário - colocado em cms-ão 

eventual de serviço, nos termos do artigo 40  n.° 1 do 

Decreto-Lei n°. 1/87 de 10 de Jane:ro, a fim de fre-

quentar um estágio em Marrocos, por um período de 

4 meses, com efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento no subsídio atribuído ao 

INiDA, código 38.1. 

De 11: 

Veríssimo Lopes, operário principal, referência 8, esca-

lão E, do Centro de Máquinas e Equipamentos do 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural, 

de nomeação definitiva - desligado de servço, para 

efetos de aposentação, nos termos do artigo 5,0  n.° 2 

alínea b) do Estatuto da Aposentação e da Penslo de 

Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/ 89, de 

30 de Dezembro, devendo ser abonado da pensãi pro-

visória anual de 152 265$60 (cento e c:nquenta e dois 

mq, duzentos e sessenta e cinco escudos e sessenta 

centavos) sujeita à rectificação calculada de acordo 

com o artigo 37.0  do mesmo diploma, correspondente 

a 18 anos e 6 meses de serv'ços preotados à Admi-
nistração  Colonial Portuguesa e ao Estada de Cabo 

Verde, incluindo os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4,  códico 17-A 

do orçamento vigente, - (Visado pelo Tribunal de Con-

tas, em 26 de Janeiro de 1993). 

De 29: 

Humberto André Cardoso Duarte, conselheiro do Primeiro 

Ministro, nível V, colocado em comissão eventual de 

serviço, nos termos do artigo 4.0  n.° 1 do Decreto-Lei 1i 

/87, de 10 de janeiro, a fm de frequentar um ouro nss 

Estados Unidos da América, por um período de 5 meses. 

com  efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0 divisão 1.0  código 1.2 do orçamento  vigente. 

D'recção-Geral da Administração Pública, na Pra'q, 4 de 

Fevereiro de 1993. -0 director geral, Daniel Avelr.o Pres. 
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Secretaria de Estado da Administração 
li terna 

Despachos de S. Ex.°- o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 18 de Janeiro de 1993: 

Polícia de Ordem Pública 

Divisão dos Serviços Administrativos 
Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da Admi-

nistração Interna: 

De 29 de Dezembro de 1992: 

Moisés Barbosa Monteiro, nomeado, provisoriament, para 
exercer o cargo de agente da Polícia de Ordem Pública, 
nos termos do n.° 30  do artigo 6.0  conjugado com o 
artigo 50  do Decreto-Lei n.° 43j84, de 5 de Mao e ar-
tigo 6.0  dó Decreto-Lei n.° l0J88 e artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo vigente. 

Tomás Gonçalves da Silva, nomeado provisoriamente, para 
exercer o cargo de agente da Polícia de Ordem Pública, 
nos termos do n.° 30 do artigo 6.0  conjugado com o 
artigo 5.0  do Decreto-Lei n.° 43/84, de 5 de Ma:o e ar-
tigo 6.0  dó Decreto-Lei n.° 80/88 e artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo vgente. 

Adriano João Dias de Barros, nomeado pr0vi5iriamente, para 
exercer o cargo de agente da Polícia de Ordea Pihlica, 
nos termos do n.° 3•0  do artigo 6.0  conjugado com o 
artigo 5.0  do Decreto-Lei n.° 43/84, de 5 de Maio e ar-
tigo 6.0  do Decreto-Lei n.° 80/88 e artigo 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo vigente. 

As despesas têm cabimento nc dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 29 de Janeiro 
de 1993). 

Divisão dos Serv1 çós AdministratIvos, na Praia, 8 de Fe-
vereiro de 1993.-0 chefe da divisão, António Pina Cardoso, 

0o 

MINISTËRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a o Ministro dos Negócios Estran-
geiros: 

De 15 de Dezembro de 1992: 

Daniel Benoni Rezende Costa, director de serviços, designado 
para exercer as funções de director-geral de adminis-
tração, em regime de substituição, ao abrigo dos nos  1 
a 6 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 31/89 de 3 de Ju-
nho, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1992, 
por conveniência de serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.0,  divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Triuunal de Contas em 29 de Janeiro de 1993). 

Salomão Lopes de Barros, oficial administratvo, referência 
8, escalão B, de nomeação definitiva -promovido, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, a oficial principal, referência 9, 
escalão C, continuando colocado na Embaixada de Cabo 
'v erde em Washington. 

Francisca Maria Ferreira, oficial administrativo, referência 
S. escalão B, de nomeação definitiva -promovida, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74." do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, a oficial principal, referência 9, 
escalão C, continuando colocada na Embaixada de Cabo 
Verde em Luanda. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9•ft  código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Isabel Mendes Borges, oficial administrativo, refe-
rência 8, escalão B, de nomeação definitiva - promo-
vida, nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98187 de 
14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a oficial principal referên-
cia 9, escalão C, e colocada na Direcção-Geral de Admi-
nisiração. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.°, divisão 6.a código 1.2 do orçamento vigente. 

Ovídio Avelino Pires, assistente administrativo, referência 
6, escalão C, de nomeação definitiva -promovido, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, a oficial administrativo, referência 
8, escalão B, côntinuando colocado no Consulado Geral de 
Cabo Verde em Boston. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 9.° código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria do Carmo Semedo Tavares, assistente administrativo, 
referência 6. escalão A, de nomeação definitiva-pro-
movida, nos termos do artigo 2." do Decreto a." 98/87. de 
14 de Setembro, conjugado com o artigo 74 0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a assistente adminitrat'vo, 
referência 6, escalão C, continuando colocada na D 1 recção 
dos Serviços Consulares. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", divisão 5.° código 1.2 do orçamento vigente. 
Arnaldo de Pina Centeio, assistente administrativo, referência 

6, escalão A, de nomeação definitiva -promovido, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, a assistente administrativo, refe-
rência 6, escalão C, ficando colocado na Direcção-Geral 
de Administração. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 3 de Fevereiro 
de 1993). 

Direcção-Geral de Administração -Divisão dos Recursos 
Humanos, na Praia, 5 de Fevereiro de 1993 -0 chefe da 
divisão, Jorge OctáviO Soares Silva. 
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MINIS'l ÉRIO DAS FINANÇAS Instituto Nacional de Investigação 
E 1)0 PLANEAMENTO e Desenvolvimento Agrário 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho do director do Hosp'tal Central da Praia, 
por delegação de S. Ex.' o Ministro da Saúde e 
Promoção Social: 

Daniel Tavares Sousa, amanuense da Direcção-Geral de Ad-
ministração, homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento em 3 de Dezembro de 1992 que é do se-
guinte teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço sejam justificadas de 
25 de Maio de 1992 a 3 de Julho de 1992.>. 

Direcção-Geral de Administração do M nistéro das Fi-

nanças, na Praia, 5 de Fevereiro de 1993.-0 dircctc'-garal, 

José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado da Agricultura 

Direcção-Geral da Administração 

Despacho Conjunto de S. Ex.a o Ministro da Cul-
tura e Comunicação e Secretário de Estado da 

Agricultura: 

De 31 de Dezembro de 1992: 

Carlos Orlando Oliveira Lima, jornalista de 2.' níeel de 

2.,1  classe da Rádio Naconal de Cabo Verde, requisi-

tado nos termos do n.° 3 do artigo 11.0  do Decreto-

-Lei n.° 87/92 de 19 de Julho, exercer em regune de 
comissão ordníria de serviço o cargo assescor do Mi-
nstro das Pescas, Agricultura e Animação Rural, por 
um período de um ano prorrogável, com efeito a 

partr de 1 de Janeiro de 1993. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrita no capí-

tulo 1.', divsão 1.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 

1993). 

Despacho de S. Ex.' o Secretário de Estado da Agri-

cultura: 

De 25 de Janeiro de 1993: 

ReginaldO Martnho do Rosário Semedo Lopes, técnico pro-

fissional de 1.0  nível referência 8 ercaíão B, Iran je- 

rido a seu pedido, da ex-Direcção'Geral da Exeaão 

Rural para Repartição Concelhia de S. Nicolau. —(Isento 
de anotação do Tribunal de Contas por não acarretar 

dispêndio para o orçamento do. Estado). 

Direcção-Geral da Administração do Ministór'o rIas Pes-

cas, Agricultura e Animação Rural, na Praia, 1 de Fe-

vereiro cio 1093. A dircetera geral, Maria da Glória 5 iva. 

Despachos de S. Ex.a  o Secretário de Estado da Agri- 
cultura: 
De 24 de Novembro de 1992: 

Maria de Jesus Semedo e Adriano Augusto Mendes, ambos 
técnicos profissionais do 1.0  nível, referência 8, escalão 
C, do Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvi-
mento Agrário, nomeados, definitivamente, no referido 
cargo nos termos do artgo 27.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo. 

De 14 de Janeiro de 1993: 

Ana Maria Ferro Ribeiro de Oliveira Lima, técnica supe-
rior, referência 13, escalão B, do Instituto Nacional de 
Investigação e Desenvolvimento Agrário, nomeada, dei i-
nit.vamente, no referdo cargo, noa termos do aridgo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

Resultados do concurso para técnico superior principal, 

do ex-Instituto Nacional de Investigação Agrária, homolo-
gado por S. Ex.a o Secretário de Estado da Agricultura, 
cm 22 de Dezembro de 1992: 

Carlos Eduardo Pinheiro Silva ......19 valores 
Oswaldo de Oliveira e Cruz .........18 valores 

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento 
Agrário, em S. Jorge dos órgãos, na Praia, 2 de Fevereiro 
de 1993. Pelos servços administrativos, Laurentino Jus- 
tlnia'no Garcia Andrade. 

INC-Instituto Nacional das Cooperativas 
Contrato de prestação de serviço: 

De 31 de Dezembro de 1992: 

José Manuel Gomos Fernandes, habilitado com o curso de 
técnico em Organização e Promoção Cooperativa - TOPC, 
contratado para prestação de serviço no cargo de técnico 
-profiosional de 1.0  nível, referência 8, escalão B, do Ins. 
titut,ô Nacional das Cooperativas—INC, com dreto ao 
vencimento mensal de 19 360$ (dezanove mil trezentos 
e sessenta escudos). 

O presente contrato é válido por noventa dias, ta&ta. 
mente renovado por igual período, se não tôr denunciado 
por qualquer das partes, com prévio aviso de trinta dias. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrib> no capí-
tuo 1°, divisão 1.', código 38.3.7, do orçamento vigente. - 
(Visado peli Tribunal de Contas em 15 de Janeiro de 1993). 

Dvisão Administrativa do Instituto Nao'onal das Coope-
rativa -, na Praia, 27 de Janeiro de 1993.-0 chefe de divi-
são, Eduard0  Alvos Alrnada. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

1) irccção-Gcral de Administração 
Deipacho de S. Ex.0  o Ministro dá ,  TurEmo, da Indús. 

tria e do Comércio: 

De 17 de Dezembro de 1992: 

Vicente Andrade Gomes, renovado por mas 3 Ine:es, no-
Li=os do n.° 2 do art go 2.1  do Decrelo Le o:' i/dd, o 
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cõntrato de prestação de serviço publIcado x.w Boletim 
Oficial n.° 11 - II Série, de 14 de Setembro ae 1992. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção Inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4.,  código 1.42 do orça-
mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 28 
de Janeiro de 1993). 

Direcção-Geral de Administração do Minstério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, na Praia, 8 de Fevereiro 
de 1993.-Pelo director-geral, Vicente Andrade Comes, 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E DOS TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 21 de Outubro de 1992: 

Deolinda Fr&re Afonso, assalarada nos termos do artigo 
51.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com alí-
nea a) do n.° 3 do artigo 36.° do Decreto-Lei n.3  86/92 
de 16 de Julho, para exercer o cargo de ajudante 
serviços gerais, referência 1, escalão A, do Liceu 
«Domingos Ramos)). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dviso 42.a,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(ViSado pelo Tribunal de Contas em 2 de Fevereiro de 
1993). 

Serviço Meteorológico Nacional 

Lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos 
ao concurso para auxiliar de 2.a classe do quadro do Ser-
viço Meteooillógico Nacional, conforme anúnco pubicado 
no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 52 de 30 de Dezem-
bro de 1991: 

Admitidos: 

Ângela Ana Delgado. 
Antóniõ José Duarte. 
Ramiro Assis do Rosário. 

Excluído, 

Zilda Maria Pinto a). 

a) Não tem 3 anos na categora. 

Ilha do Sal, 30 de Dezembro de 1992.-0 juri, Nídia 
Spencer - O vogal, José P. Vinícula dos Santos - O VO-
gali, Mar.a Conceição Gonçalves. 

0§0- 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 8 de Dezembro de 1992: 

Deolanda Maria Silva Português - contratada para nos ter-
mos da alínea a) do artigo 45.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, conjugado com alínea cl) do n.° 3 do artigo 36.0  do 
Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, exercer o cargo 
de recepcionista, referência 2, eccalão A, do Gabinete 
do Ministro da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, d.visão 1.a, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
c,-.do pelo Tribunal de Contas em 3 de Feverero de 1993). 

Gabinete do Ministro da Educação, na Praia, 4 do Feve-
reiro de 1993.-A directora de ga&nete, Yolanda Monteiro 
Leite. 

De 23 de Dezembro: 

Odete Guilhermina Barros Pereira Roland, assistente 
administrativo, referência 6, escalão C, definitva, do 
quadro de pessoal administrativo da Escola de Forma-
ção de Professores do Ensino Secundário -promovida 
nos termos da artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 
de Setembro, conjugado com alínea h) do n.° 2 do ar-
tigo 29.0  e artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 
de Julho a oficial administrativo, referência 8, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 51., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Janeiro de 
1993). 

Maria Rosalina dos Reis, assistente administrativo, refe-
rência 6, escalão C, definitiva, da Escola Industrial e 
Comercial do Mindelo, promovida, nos termos do artigo 
2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado 
com alínea b) do n.° 2 do artigo 29.0  e artigo 74.0  do 
Decreto-Lei ii.° 86/92 de 16 de Julho, a oficial adminis-
trativo, referência 8, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 48.8.  código 1.2 do orçamento vigente. 

Rui Alberto Santos Neves, assistente administrativo, refe-
rência 6, escalão C, definitiva, do quadro de pessoal 
admnistrativo da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar dc> Maio - promovido nos termos do artigo 2.0  
do Decreto 98/87 de 14 de Setembro, ccnjugado com 
alínea b) do n.° 2, do artigo 29.0 e artigo 740 do De-
ereto-Lei n.° 136/92 de 16 de Julho, a oficIal adminis-
trativo, referência 8, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrta no capí-
tulo 1.0, divisão 19.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

Nilza Mendes Delgado, assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão A, definitiva, do quadro de pessoal ad-
ministrativo da Delegação do Ministério da Educação 
de S. Vicente - promovida nos termos do artigo 2.0  do 
Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 113 de Julho, 
assistente administrativo, referência 6, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 15, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 2 de Feve-
reiro de 1993). 
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Lídia de Jesus Sousa, assistente administrativo, reíerênca 
6, escalão A. definitiva, da Delegação do Ministério da 
Educação de S. Vicente, promovida, nos termos do 
artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, con-
jugado com o artigo 74.1  do Decreto-Lo' n.° 86/92 de 16 
de Julho, a assistente administrativo, referência 6, es-
calão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 18., código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Janeiro de 1993. 

Direcção Geral de Administração -Divisão dos Re-
cursos Humanos, na Praia, de 8 de Fevereiro de 1993.-
0 chefe da divisão, Fernando Ortet Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex. o Ministro da Educação 

De 22 de Julho de 1992: 

Filomeno Ortet Lopes Tavares, professor do 4.0  nível, 
referênca 13, escalão B, nomeado definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termos do disposto no § 1 do artigo 
27.1 do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrita no capí-
tulo l.°, & visão 50.a, código 1.2 do orçamento vigente. 

Ana Eunice Santos Uma de Araújo, professora do 4.0 nível, 
referência 13, escalão E, nomeada defntivament -  no 
referdo cargo, nos termos do disposto no § 1.° do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcional'smo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dvisão 44a, cód'go 1.2 do orçamento vigente. 

Iolanda Nogueira Antunes Rodrigues, professora do 2. 
nível, referência 9, escalão B, nomeada, definitivamente, 
no referdo cargo, nos termos do disposto no § 1.° do 
Estatuto do Funcionaismo. 

De 30: 

Eduardo Tavares da Silva Rodrgues, professor do 2.° nível, 
referência 5, escalão B, nomeado, defnitivam:nte, no re-
ferido cargo, nos termos do diopoato no § 1 do art go 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1., divisão 40,  códgo 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tr'bunal de Contas em 31 de De-
zembro de 1992). 

De 15 de Outubro: 

Carlos Artur Rodrigues Silva, profesor do 3•0 niv&, refe-
rência li, escalão A, de nomeação definitiva, em ser-
viço na EcoJa do Ensno Secundário do Lceu de Achada 
Santo António, nomeado. defnitivarnente, professor do 4.° 
nível, referência 13, escalão A, nos termos do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com a alínea  

h) do artigo 63.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Ju-
lho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, divisão 43a, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Janeiro de 1993. 

De 4 de Jan&ro de 1993: 

Ernesto Barros de Pina, professor de 3•0 nível, referência 

9, escalão C, colocado na Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Achada Santo António, exonerado, a seu 
pedido, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 
1992. 

De 5: 

Luís Silva Mendes Neves, professor do 3° nível, referên-
cia 9, escalão C, colocado na Escola do Ensino Básico 
Complementar «Jorge Barbosa», exonerado, a seu pe-
dido, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 1992. 

Maria Filomena Monteiro Fortes, professora de posto es-
colar de servço eventual, referência 5, escalão A, colo-
cada na Escola n.° 1 do Concelho de Porto Novo, exo-
nerada, a seu pedido, com efeitos a partir de 16 de 
Dezembro de 1992. 

De 10: 

Maria Augusta Spínola, professora de 3.° nível, 3•& classe, 
de nomeação eventual, colocada no Complexo Escolar 
«Regina Silva» -exonerada, a seu pedido, com efeitos 
a partir de 25 de Dezembro de 1992, 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 
.Iribuna1 de Contas, aos 3 de Fevereiro de 1993, o des-
pacho de S. Ex.a o Ministro da Educação, de 20 de Fe-
vereiro de 1992, referente ao professor de posto escolar 
referência 5, escalão A, Licínio Vaz Mendes Gomes em ser-
viço no Centro Concelhio de Alfabetização do Fogo. 

RECTIFICAÇÕES 

For erro de administração foi publicado de forma in 
xrcta no Suplemento, ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série 
o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação, de 15 de 
Outubro de 1992, respeitante à revalidação do professor pri-
mano, referência 9, escalão A, Mário Varela Bontempo, 
pelo que novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Na categoria de professor de posto, referência .5. es-
calão A. 

Deve ler-se: 

Na categoria de professor primário. referênaia 9, es-
calão A. 



io8 II S É R 1 E-- N.° 7 —  B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 15 DE FEVEREIRO DE iq 

Por erro de Administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série 
o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação de 111 de No-
vembro de 1992, respeitante à contratação do proessor do 
30 nível, referência 9, escalão C, Kwame Gamai Mascarern 
nhas Gomes Monteiro, pelo que novamente se publica na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

Reforência 13. escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 9, escalão C. 

Por erro de Administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série, 
o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educaçãõ de 9 de Se-
tembro de 1992, respeitante à revalidação de contrato do 
monitores especiais, referência 9, escalão A, Amanse Helena 
Gonçalves Pires Barbosa, Antónia Ar,-, inda de F. Montero, 
Arlete Pina Garcia, Carlos Fernandinhe Teixera, Mário Al-

berto A. Lima Bárber e João Pedro Dias, da Escola do 
Ens;no Básico Complementar de S. Filipe - Fogo, pelo que 

n5vamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Na referência 11, escalão A. 

Deve ler-se: 

Na referência 9, escalão A. 

Por erro de Administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/32, II Série, 

página 21 o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 

10 de Novembro de 1992, respeitante à contratação da pro-
fessora do 3.° nível, referência 9. escalão C, Maria Madalena 
Gonçalves Monteiro, da Escola dó Ensno Básico Comalemen-

ter de S. Filipe-Fogo, pelo que novamente se publica na 

parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria Madalena Monteiro Gonçalves, 

Deve ler-se: 

Maria Madalena Gonçalves Monteiro. 

Por erro de Administração foi publicado de forma ne-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.°. 2 /92, II Série, 

página 21 o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 
10 de Novembro de 1992, respeitante à contratação dos pro. 

fessores do 3.0  nível, referência 9, escalão C, da Escola do 

Ensino Básico Cômplementar de S. F lipe - Fogo, pelo que 

novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê 

Reerêflcia 5, escalão A. 

Deve ler-se: 

Rerêflcia 9, escalão C. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Ofcial n.° 25/92. II Série, 
o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 14 de 
Setembro de 1992, referente à contrataçãa do professor 
do 30 nível, referência 11, escalão A, Alberto da Veiga 

Silva Delgado, pelo que novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Amei-to da Veiía Delgado. 

Deve ler-se: 

Alberto da Veiga S:lva Delgado. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 20/92, II Série 

o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação de 9 de 

Setembro de 1992, respeitante às revalidaçães dos nrOfes-

sores de posto escolar, referência 5, escalão A, Maria José 

de Fátima Monteiro de Pina, Marcelina Ramos Alves e 
Rosa]na Spínola Barbosa Centeio, pelo que novamente se 

publica na parte que interessa: 

Onde se lê 

Maria de Fátma Monteiro de Pina; 
Marcelina Dias Alves; 
Rosalina Barbosa Centeio. 

Deve ler-se: 

Maria José de Fátima Mont&ro de Pina; 
Marcelina Ramos Alves. 
Rosalina Spínola Barbosa Centeio. 

Por erro de admistração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92. II Série, 
o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 26 de 
Outubro de 1992, respeitante à contratação do professor 
do 40  nível, referência 13, escalão A, Carlos Antó&o 
Dantes Tavares, pelo que novamente se publica na parte 

que interessa: 

•l)nde se lê: 

Carlos Dantas Tavares. 

Deve Ter-se: 

Carlos António Dantas Tavares. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 8 de Feve-ero de 
1993.-  A drectora-geral, Marina Gomes S°usa Ramos. 

- oo-- 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Saúde 

De 17 de Novembro de 1992: 

Dr. Edgar Feiger, contratado no cargo de médico genecoo. 
gista da Direcção-Geral de Saúde, com efeitos a partir 
da publicação no Boletim Oficial, 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l,°, divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 3 de Fevereiro de 1993). 

De 6 de Dezembro: 

Lucília Benilde Tavares Semedo, nomeado, provisoriamente, 
para exercer o cargo de técnica profissional do 1.0  nível, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com o artigo 33.0  do Decreto-Lei n.° 86/82 de 16 
de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 1993). 

De 8: 

Maria Imaculada da Conceição Semedo Tavares, nomeada, 
provisoriamente, para exercer o cargo de técnica profis-
sional do 1.0  nível, referência 8, escalão B, da Direcção-
-Geral de Saúde, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o artigo 33.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 1993). 

De 15: 

Carlos Pedro Faria de Brito, técnico superior referência 13, 
escalão B, da Direcção-Geral de Saúde, pro:novidc me-
diante concurso nos termos do artigo 2.0 do Decreto 
n.° 98/87, conjugado com o n.° 2 alínea d) do artigo 23.0  
e 74•0 do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a técnico 
superior de primeira, referência 14, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 40,  códigõ 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal re Contas em 22 de JaneIro de 1993). 

De 23: 

Jorge Barros de Pina, nomeado, provisoriamente, para exer-
cer o cargo de auxiliar administrativo referência 2, es-
calão C, da Direcção-Geral de Súade, nos termos do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 34.0  do Estatuto do Funcionalismo, e artigo 36. 
n.° 3, alínea d) do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4ft,  código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 1993). 

De 19 de Janeiro de 1993: 

Eugéno Sanches, fiscal de referência 5, escalão D, do Mi-
nistério das Finanças e do Planeamento -homologado 

o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 23 de Dezembro de 1992, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado se encontra incapaz para o exer- 
cício de qualquer actividade profissional,>. 

De 3 de Fevereiro: 

Edith Maria Leitão Mendes Ferreira, assistente administra-
tivo, referência 6, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde, 
exonerada dó referido cargo, a partir de 6 de Fevereiro 
de 1993. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Despachos do director-geral de Saúde, por delegação 
de S. Ex.a o Ministro da Saúde: 

De 2 de Janeiro de 1993: 

Maria Celeste Oliveira Luis, técnica profissional 1.0  nível, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde, em 
serviço na Delegacia de Saúde do Paúl, destacada nos 
termos do artigo 17.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de 
Julho, para o Hospital «Dr. Baptista de Sousa», S. Vi-
cente. 

De 10: 

António Lima Moreira, técnico superior referência 13, es-
calão A, da Direcção-Geral de Saúde, colocado na Dele-
gacia de Saúde-S. Nicolau, para exercer as funções 
de Delegado de Saúde. 

De 12: 

Vanda Maria Andrade Alves Azevedo Correia, técnica su-
perior referência 13, escalão A, da DrecçãoGeral de 
Saúde em serviço no Hospital «Dr.  Ago.tinho Neto», des-
tacada para a Delegacia de Saúde de S. Vicente, nos ter-
mos do artigo 17.0  do De-reto-Lei n.° 87/92 de 14 de 
lho, a partir de 1 de Fevereiro. 

Ema Alice Mascarenhas e Maria Regina Silva e Timas, 
técnicos superiores destacadas, nos termos do artigo 17. 
do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, para o Hospital 
«Dr. Agostinho Neto» - Praia, a partir de 1 de Feve-
reiro. 

De 2 de Fevereiro: 

Maria do Rosário de Pina, técnica profissional de 1. nível, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde, ho-
mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 28 de Janeiro de 1992, que é do 
seguinte teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço sejam justificadas de 
(11 de Agosto de 1992 a 3 de Novembro de 1992)». 
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COMUNICAÇÃO g) Outros que, como tais forem considerados pelo 
Mucípio. 

Wanda Mesquitela Lima Duarte Fonseca, técnca superior 
de referência 13, escalão B, contratada, da Drecçao-Gerul 2. Fica a Câmara Municípal autorizada a definir os li- 
de Saúde, com o contrato suspenso por um penado de mites tcrritorias de cada uma das zonas previstas no nú- 
60 dias, retomou as suas funçães a partir de 16 de Janeiro mero anterior. 
de 1993. 

Artigo 3.° 

RECTIFICAÇÃO 
(Classificação de terrenos) 

Por erro de administração foi publicada de forma 
inexacta no Boletim Oficial n.° 4, II Sére de 25 de Ja-
neiro de 1993, o despacho de S. Ex. o Ministro da Edu-
cação, em substituição de S. Ex.a o Mnistro da Saúde, 
de 8 de Dezembro de 1992, pelo que rectifcamos a parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Maria Margarida Tavares Correia; 

Deve ler-se: 

Margarida Maria Tavares Correia. 

DirecçãoGeral de Adminstração, na Praia, 5 de Feve-
reiro de 1993.—O drectorgeral, José Maria Soares de Brito. 

MUNICIPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal do Tarrafal 

DECLARAÇÃO 

Nos termos da alínea g) do artigo 43.0  do D, -Lej 
n.° 52-A/90, de 4 de Julho, se publica que, foi aprovada 
pela assembleia Municipal do Tarrafal, na sue sessão de 
27 de Agosto de 1992, o seguinte regulamento: 

REGULAMENTO DE ALIENACÃO DE LOTES 
DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO 

Artigo 1.0 

(Objecto) 

O presente regulamento tem por objecto estabelecet as 
regras que disciplinam a alienação de lotes de terrenos, pro-
priedade do Município, destinados a construção e situados 
na sua área urbana. 

Artigo 2.° 

(Zonas urbanas) 

1. Para efeitos do presente regulamento, são considera-
dos zonas urbanas: 

A Vila do Tarrafal; 

Zona de Chãó Bom; 

Povoação de Calheta de S. Miguel; 

Zona Norte da Estrada da Vila; 

Lém - Mendes; 

Achada Batalha e Ponta Verde e Veneza; 

1. Os terrenos para construção são classificados nas ca-
tegorias de primeira, segunda, terceira e  quarta, em função 
do t.po e característica do solo, da 1ocalizaão, infraeitru-
turas existentes e densidade de ocupação. 

2. O Município aprovará uma tabela classificativa de 
terrenos. 

Artigo 4." 

(Forma de aproveitamento) 

O aproveitamento de lotes de terrenos para cor.strução 
pode ser para as finalidades seguintes: 

Construção de habitação própria; 

Construção de habitação para rendimentos; 

Investimento na construção hoteleira e sin_iliares. 

Investimento na construção de instalaçães comer-
ciais, industriais, ou para õ exercício de profs-
sões liberais; 

Construção de obras de carácter social e  de bene-
Íciência; 

Serviços públicos e serviços particulares que não 
visam fins lucrativos. 

Artigo 50  

(Habitação própria) 

1. Os lotes de terrenos para construção de h4hit0ç50 
própria podem ser alienados por venda, aforamento, ou ce-
didos gratuitamente, nos termos deste regulamento. 

2 São alienados por venda os lotes de terrenos situados 
nas segu:ntes zonas: 

Zona Poente da estrada—Vila e Chão Dom, in-
cu edo cerco Cabinda, zona da EMPA e Colo-
nato; 

Chão Bom a partir da última casa exstente ac-
tualmente; 

e) Calheta de São Miguel, zona de Veneza. 

3. São alienados por aforamento ou ceddos  gratuita-
mente os lotes de terrenos com a área igual ou infer or a 
150m2, e situados nas seguintes zonas: 

o) Zonas não urbanizadas; 

b) Zona velha da Vila do Tarrafal, Mente Iria. Ponta 
GatO, Covão Sanches, Ponta Lagoa, Colhe I:icho; 

e) Zona velha de Chão Bom, nomeadamente, Lém. 
- Mendes e outras onde actualmente exisleriu 
casas ou edific.os já construidos; 
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Zona de Achada Batalha e Ponta Verde; 

Outras zonas de fraca densidade populacional a 
determinar pela Câmara Municipal. 

Artigo 6.° 

(Construções de carácter lucrativo) 

Os lotes de terrenos para construções previstas nas alí-
neas b) e d) do artigo 4.1  são a1eriados por venda directa 
ou concurso público, e aforamento em qualquer zo"ia ui ba-
nizada ou em outras que exigem um plano de urbimização 
ou loteamezito a determinar pela Câmara Municipal. 

Artigo 7.° 

Os terrenos para construção de Obras de carácter so-
cial são alienados por venda, aforamento ou cedência gra-
tuita. 

Os terrenos referidos no número anterior são alienados 
preferencialmente por aforamento, podendo a Câmara Muni-
cipal, sempre que o interesse municipal e o dos interessados 
o exigir, optar pela venda directa Ou cedência gratuita. 

Artigo 8j° 

(Construções de serviços públicos e particulares 
sem fins Lucrativos) 

Os terrenos para a construção de serviços públicos e 
particulares de fins não lucrativos são alienados pur afora-
mento, venda directa ou cedência gratuita. 

Fica a Câmara Municipal autorizada a, caso a caso, 
optar por uma das modalidades de alienação prevista no 
número anterior, em função do interesse municipal e dos 
'interessados. 

Artigo 9. 

(Forma de alienação) 

Os lotes de terrenos destinados a construção são alie-
nadOs por uma das seguintes formas: 

Cedência gratuita, aforamento, venda por concurso 
público e venda directa. 

A Câmara Munici pal determinará as áreas de terrenos 
sujeitas a cada uma das modalidades de alienação previstas 
'neste artigo. 

Artigo 10.0 

(Cedência gratuita) 

A cedência gratuita de lotes de terrenos só é possível no 
caso de o requerente não possuir meio algum cara a sua 
aquisição através de outras modalidades previstas no ar-
tigo anterior, mediante justificaçãO concreta e precisa da 
situação sócio-financeira, ou para obras de carácter social, 
serviços públicos e serviços particulares que não visam fins 
lucrativos. 

Artigo 11.0 

(Aforamento) 

São atribuidõs lotes de terrenos por aforamento, sob o 
encargo do Presdente da Câmara, ouvido o Pelouro de Ur-
banismO, Habitação e Obras Municipais, o Gabinete Técnico  

da Câmara, e os Serviços de Assuntos Sociais, observando 
o disposto nos artigos 7.0  e 8.0  do presente Regulamento. 

Artigo 12.° 

(Concurso público) 

A alienação por concurso público consiste na selecção 
e escolha da melhor proposta, entre as apresentadas pelos 
concorrentes à aquisição de lotes de terrenos. 

A alienação por concurso público só tem lugar em 
relação aos lotes situados em zonas de interesse turistico, 
comercial, industrial ou serviços de fins lucrativos a deter-
minar pela Câmara Municipal, ouvida a Assembleia Mu-
n.iclipal; 

O Município incluirá no anúncio de concurso um ca-
derno de encargos a observar pelos concorrentes na formu-
lação de propostas relativas à aquisição de lotes de terrenos; 

A apreciação das propostas, a selecção dos concorren-
tes e a escolha da melhor proposta será efectuada por um 
juri constituído por três ou mais pessoas presidido por um 
Magistrado do Ministério Público e um delegado pelo Pre-
sidente da Câmara, se achar conveniente. 

Artigo 13.° 

(Venda directa) 

1. A venda directa consiste no ajuste directo entre o Mu-
nicípio e o interessado, que previamente tenha apresentado 
uma proposta de aproveitamento de lote de terreno ou se-
gundo as seguintes condições pré-estabelecidas: 

Lotes de terrenos com uma área superior a 1000 
(mil) metros quadrados com fins lucrativos 500$ 
por metro quadrado, sendo na zona de Ponta 

de Atum 750$ por metro quadrado; 

Lotes de terrenos na zona de Ponta de Atum--
1 000$ por metro quadrado; 

e) Lotes de terrenos situados na zona da Vila con-
forme o disposto na alínea a) do artigo 4.°-
500$ por metro quadrado; 

d) Lotes de terrenos situados nas zonas descritas nas 
alíneas b) e c) do n.° 2 do artigo 5.° - 300$ por 
metro quadrado. 

2. Os preços descritos no número anterior poiem ser 
alterados pela Câmara Municipal casO achar conveniente, 
atendendo às seguintes condições: 

Finalidade de aproveitamento do lote de terreno; 

Impacto urbanístico, económico e social do empre-
endimento; 

e) Categoria e  classificação dó terreno. 

Artigo 14.0 

(Obras de interesses psb1co ou de outra natureza) 

a) O Município do Tarrafal atenderá aos ped'os des-
tinados às obras de interesse público ou de na-
tureza social, cultural e desportivo, cõncc:endo 
prioridade na disponibiLzação de lotes de ter-
renos em zonas delimitadas de áreas urbanas; 
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b) O Município  do Tarrafal apoiará iniciativas de 
associações ou grupos de cidadãos, cuia f inali-
dades sejam adquerir sede social e habtaçãÔ 
própria, consoante os casos. 

C) O preço da aquisição dos lotes de terreno para 
construção em geral será estabelecdo enual-
mente pela Câmara Municipal, ouvida a Asem-
bleia Municipal. 

Artigo 15.° 

(Prazo de aproveitamento) 

1. A alienação considera-se implicitamente condicionada 
à realização da demarcação de lote de terreno e ao apro-
veitamento deste nos seguinte prazos: 

Compra-3 anos; 

.Moramentô - 1 ano; 

Cedência gratuita-3 anos. 

2. Expirado os prazos estabelecidos no número anterior 
o contrato considera-se automaticamente solvdo, perdendo o 
adquirente Ô que tiver pago e as benfeitorias que tiver feito 
no lote de terreno, revertendo-se o mesmo para a titulari-
dade plena do Município. 

3. O prazo de aproveitamento poderá, excepcionalmente, 
ser prorrogado, mediante negociação entre a Câmara Muni-
cipal e o adqurente, em função da natureza do aproveita-
iento e interesse do MunicípiO. 

Artigo ie,,• 

(Alterações das finalidades  de  aproveitamento) 

A alteração da finalidade de aproveitamento de um lote 
de terreno para construção carece da prévia aprovavio pela 
C'ârnrra Municipal. 

Artigo 17.0  

(Direto de preferência) 

O Município do Tarrafal poderá convencionar o direito 
de preferência relatIvamente as tranm'ssões a título onero-
so ou na doação entre particulares de lotes de terrenos para 
construção adquiridos ao mesmo. 

Câmara Municipal do Tarrafal, 2 de Dezembro de 1992-

0 presidente, Jacinto Vaz Furtado M 'renda. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

DirecçõO dos Serviços de Saneamento, 
Águas e Espaços Verdes 

ANÚNCIO 

Anúncio de concurso internacional para o forneci-
mento de 150 contentores metálicos e 100 vas-
souras: 

A Câmara Muni&pal da Praia, faz saber a todos os 
Interessados dos Estados da CEE e ACP, signatóros da 
Convenção de Lomé II nuS olá aberto, a partir desta 
data o concurso para fornecimento de 150 contentores  

metálicos para acondicionamento do Vxo e 100 vassouras, 
farmando um único lote, a ser financiado pela Comuni-
dade Económica Europeia no âmbito do VFED. 

O caderno de encargos para o concurso, redigido em 
língua francesa poderá ser adquirida na Direcção de Sa-
neamento Água e Espaços Verdes da Câmara,  Municipal 
da Praia. 

CAIXA POSTAL N.° 108, TELEFAX 611242 
PRAIA - CABO VERDE 

As propostas deverão dar entrada o mais tardar até 
às 15 horas do dia 25 de Março de 1993, no endereço 
acima referido. 

Câmara Muncipal da Praia, na Praia, 10 de Fevereiro 
de 1993.-0 Pres,dente da Câmara, Jacinto Santos. 

(30) 

MUNICIPIO DA BOA VISTA 

Câmara Municipal 

AVISO N.° 1/93 

Avisa-se que a Câmara Municipal da Boa Vista reunida 
em sessão ordinár'a no dia 16 de Dezembro do ano findo, 
aprovou por unanimidade o seguinte regulamento de alie-
nação de lotes de terrenos para construção no concelho da 
Boa Vista. 

Artigo l.° 

(Objecto) 

O objecto do presente regulamento é o estabelecimento 
de regras a observar na a11enaç5o dos lotes de terrenos 
para construção que sejam propriedade do Município da 
Boa Vista. 

Artigo 2. 

(Classifca cão de terrenos) 

Os terrenos para construção são classicados nas catego-
rias constantes do mapa anexo, sendo a classificaçio e os 
preços fixados em função cia localização, infraestruturas 
existentes previstas e o tipo da construção. 

Artigo 3.° 

(Forma de aproveitamento) 

O aproveitamento de lotes de terrenos para construção 
pode ter as seguintes finalidades: 

Construção de habitação própria; 

Construção de habitação para rendimento; 

C) Investimento na construção hoteleira e simlarcs; 

Investimento na construção de instalações comar-
ciais, industriais ou para exercício de profissões 
liberais; 

Construção de obras sociais. 

Artigo 4.° 

(Habitação própria) 

Os lotes de terreno para habitação própria podem 
ser vendidOs ou aforados, cabendo neste caro os interessados 
comprovarem possuir fracos recursos. 

Os lotes de terreno a aforar para fins do número 1, 
excluindo vivendas, não devem exceder os 100m2 de su-
perf ice. 

Artigo 50  

(Forma de alienação) 

Os lotes de terrenos destinados às finalidades nievistas 
nas alincas a) e cl do artigo 3•9  são  alleanactos em concurso 
público ou cedidos por venda directa ou atoramonio. 
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Artigo 6.P mediante a devolução da quantia paga deduzidos aos encar- 
gos legais com a aquisição. 

(Concurso público) 

1. A alienação por concurso público consiste na selecção 
e escolha da melhor proposta dentre as apresentados peios 
concorrentes à aquisição dá lote de terreno. 

2, O Município da Boa Vista  incluirá no anúnc'o de 
concurso um caderno de encargos a observar pelos concor-
rentes na formulação de propostas relativas à aquisição do 
lote de terreno. 

3. A apreciação das propostas, a selecção dos concorrentes 
e a escolha da melhor proposta serão efectuadas por júri 
constituído por três pessÔrs, presidido par um vereador mu-
nicipal a ser designado pela Câmara Municipal. 

Artigo 7.° 

(Venda directa) 

A venda directa consiste no ajuste directo  entre o Muni-
cípio e o interesado que prévamente tenha apresentado 
uma proposta de aproveitamentõ do lote de terreno. 

Artigo 8.0  

(Aforamento) 

A alienação por aforamento consiste no aute directo  
entre o Município e o interessado que préviamerite tenha 
apresentado uma proposta de aproveitamento do lote de ter-
reno. 

Artigo 9,0  

(Preço de aquisção) 

1. Os preços de aquisição dos lotes para construção serão 
estabelecidos de 3 em 3 anos pela Câmara Municipal, por 
aviso publicado no Boletim Oficial e divulgado nos Jornais 
de maior circulação no país. 

2. Os preços fixados nesta data são os constantes do 
mapa em anexo. 

Artigo 10.0 

(Obras de interesse público e de outra natureza) 

O Município da Boa Vista  atenderá os pedidos desti-
nados às obras de interesse público ou de natureza social, 
cultural e desportiva, concedendo prioridade na disponihil1 
zação de lotes de terreno em nonas delimitadas de área 
urbana. 

O Município da Boa Vista apoiará as inicativas  de 
associações ou grupo de cidadãos, cujas finalidades sejam 
as referidas no n.° 1, podendo ceder gratuilamente, aforar 
ou vender por preço inferior ao estabelecido, os lotes de 
terreno destinados ao empreendimento. 

O Município da Boa Vista poderá também ceder a 
título gratuito e em c'rcunstânc'as muto especiais, lotes 
de terreno aos seus rnanícipes que comprovem possuir fracos 
recursos. 

Artigo 11.? 

(Prazo de aproveitamento) 

A alienação considera-se implicitamente cond'conada 
à realização da demarcação do lote de terreno e ao aprovei-
tamento deste no prazo máximo de dois aros, 

Passados os dois anos sem terem sido cumprdas as 
condições referidas nó n° 1, o contrato, no caro de terreno 
adquirido por aforamento, considera-se resolvido, mediante 
a devoiução da quantia paga deduzidos os encargos legais 
com a aquisição, salvo em caso de comprovada incapacidade 
de pagamento por facto imputável ao titular. 

No caso de terreno adquirido por compra o compra-
dor fica obrigado a pagar pelo não aproveitamento do lote 
no prazo estahele&do no n.° 1 a taxa de 50% sobre o preço 
que liquidou pelo terreno. 

Em caso de o titular não efectuar o pagamento da 
taxa agravante de 50% o contrato considera-se resolvido, 

Artigo 12,0  
(Alterações das finalidades de aproveitamento) 

A alteração das finalidades de aproveitamento de um 
lote de terreno para construção carece de prévia aprovação 
pelo Município da Boa Vista. 

Artigo 13.0  
(Direito de preferência,) 

O Município da Boa Vista goza do direito de preferência 
nas transmissões a título oneroso de lotes de terreno para 
construção adqu:ridos ao Município bem como das respec-
tivas construções. 

Artigo 14.° 

(Transferência de titularidade dos lotes) 

A titularidade dos lotes de terreno adquirdos por afo-
ramento e sem construção iniciada é intransmíssvel. 

O Município da Boa Vista só procederá a qualquer 
mudança de nome nos casos de divórcio ou de sucessão. 

Artigo 15,0  
(Alienação de imóveis) 

A alienação  do direito de propriedade sobre as cons-
truções ou prédios edificados em lotes de terreno concedidos 
em regime de aforamento sujeita a novo adquirnte à aqui-
sição do direito de propriedade sobre o lote de terreno, pelo 
preço que vigorar no momento de alieneção. 

Ao vendedor de construções e prédios referidos em 1. 
não podem ser concedidos lotes de terreno em regime de 
aforamento. 

As escrituras públicas de contratos de compra e venda 
de imóveis, que se encontram nas cond ções referidas em 1. 
não devem ser afectuadas sem que se tenha celebrado com 
o Município da Boa Vista, o contrato de compra e venda do 
direito de propriedade sobre o lote de terreno. 

Os Notários da Delegação dos Registos e Notaria3o da 
Boa Vista e da Região de S. Vicente devem comunicar ao 
Município  as escrituras lavradas em relação aos imóveis 
que se encontram nas condições referidas em 1. 

Artigo 16.0  
(Terrenos aforados  para fins habitacionais) 

Ninguém terá direito a mais de um lote de terreno para 
fins habitacionais, quando concedido a título de aforamento 
na Vila de Sal-Rei. 

Artigo 17.0  
(Alienação de propredades horizontais) 

O presente regulamento entra em vigor no prazo de 10 
dias a contar da data da sua publicação no Bolet en Oficial». 

Com a aplicação deste regulamento e uma nova tarifa 
de alienação no concelho da Boa Vista fica revogado a ta-
rifa anteriormente publicada no Boletim Oficial n.° 23, 
II Série de 7 de Dezembro de 1092. 

Mapa a que se refere o artigo 9.0, n.° 2 do regulamento 
de alienação de lotes de terreno para construção no MunI-
cípo da Boa Vista: 

foro m2 Preço 
Preço 1 venda n12 

A - Zonas de expansão da Vila 
de Sal Rei: 

-Para construção de moradias 10S00 5000 
-Para construção de vivondas 15$00 80$00 
-Para empreendimentos de 

interesse turístico, para f.ns 
comerciais e industriais ... 35$00 20000 

Zonas 



114 II SÉRIE— N.° 7—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE—I5 DE FEVEREIRO DE 1993 

Preço Preço 
Zonas foro ni2 venda m2 

B— Zonas de expansão dos po- 
voados do concelho: 

Realização de estudos e elaboraçãc> de projectos nos 
domínios da engenharia civil; 

Orçamentação, fiscalização e execução de obras de 
engenharia civil; 

Representações comerciais e industriais. 
-Para construção de moradias 

- Para construção de vivendas 

- Para empreendimentos de 
interesse turístico, para fns 
comerciais e industrais 

7$00 40$00 
10$00 60$00 

25$00 180$00 

Artigo 5.° 

O capital social é de trezentos mil escudos em dinheiro, 
dividido em três quotas iguais, uma de cada sócio, en-
cõntra-se subscrito e estando realizado em cinquenta por 
cento em dinheiro, assim distribuído: 

C—Zonas de praias de David: 
da Teodora; da Cruz; de 
Cabral; de João Cristão: ae 
Chaves e de Curralinho 
(St.' Mônica): 

- Para construção de moradias 

-Para construção de vivendas 

-Para empreendimeatos de 
interesse turístico, para f n 
comerciais e industr-ais 

Câmara Municipal do Concelho da Boa Vista, 26 de Ja-
neiro de 1993.-0 Presidente da Câmara, Eutrópo L'ma 
da Cruz. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTRXO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que 
a presente fotocópia composta em duas folhas está con-
forme o original, extraída do lvro de notas para escri-
turas diversas níimero 68/B, de folhas 72, verso a 74, 
verso, foi entre António Gumercindo Ribas Chantre, An-
tero Madeira Galina Barbosa e Óscar Joaquim Crisós-
tomo de Pna Monteiro, constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, «ESCORA - Estudos, 
Construções e Representações, Ld.a», que se rege pelos 
artigos seguintes: 

ESTATUTOS 

Artigo 1.0 

É constituída. nos termos destes estatutos, uma socie-
dade por qoutes de responsabilidade limitada. A socie-
dade adopta a deomiração de «ESCORA - Estudos, Cons-
truções e Representações, Ld.». 

Artigo 2.° 

A «ESCORA» tem a sua sede na cidade da Praia, 
podendo abrir delegações em qualquer parte do território 
nacional. 

Artigo 3.° 

A sociedade tem duração ilimitada, contando-se o seu 
início a partir desta data. 

Artigo 4° 

A sociedade tem por objecto: 

António Gumercindo Ribas Chantre-cem mil- es-
cudos: 

Antero deira Galina Barbosa-cem mil escudos; 

Óscar joaquim Crisóstomo de Pina Monteiro -cem 
mil escudos. 

Parágrafo único: As entradas diferdas serão realizadas 
conforme deliberação da assembleia geral. 

Artigo 6.° 

A cessão total ou parcial de quotas entre os sócios 
é livre. 

A cessão de quotas a terceiros ficará dependente do 
consentimento da sociedade que, neste caso, terá o direito 
ele preferência. 

Artigo 7.° 

A gerência da sociedade, dispensada de caução, será 
confiada ao sócio ou aos sócios que forem escolhidos 
pela assemblea geral. Ao gerente competirá a adminis-
tração da sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, bastando a sua assinatura para a obrigar em qual-
quer acto ou contrato. 

Artigo 8.0 

A gerência convocará as reuniões dos sócios pela for-
ma que considerar mais conveniente e expedta, sem pre-
juízo da norma que prescreva formas especiais de con-
vocação. 

Artigo 9,0 

Os lucros apurados em cada exercício terão o destino 
que fôr determinado pela assembleia geral, sem prejuízo 
do disposto na lei. 

Artigo 10.0 

A sociedade pode dissolver-se apenas nos casos e termos 
legais. 

Artigo 11.0 

Todos os casos não previstos nos presentes estatutos 
serão regulados pela aplicação da lei sobre sociedades 
por quotas em vigor na República de Cabo Verde. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Praia, ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano de 
mil novecentos e noventa e três. - O Notário, António 
Pedro Silva Vareta. 

CONTA: 

Artigo 17.° 1 ............7500 
Cofre geral ............8O0 
Reembolso ...............35$0 
Selos ..................18$00 

Total .........136$00 

São: (Cento e trinta e seis escu-
dos). Conferida. Registada sob o 
n.° 701/93. 

(31) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 

25$00 ia000 

30$00 200$00 

50$00 300$00 


